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Prefácio


			Todo imigrante (ou estrangeiro em geral – seja ele turista, diplomata, funcionário de uma multinacional ou estudante em mobilidade) que chega ao Brasil é, frequentemente, confrontado à tradicional pergunta afirmativa: “o brasileiro é muito legal, né?” ou “o povo brasileiro é muito hospitaleiro, não é?”.


			A indagação assertiva é tão veemente que há de se perguntar sobre seu teor psicológico e significado ideológico. Por que essa naturalização de um hipotético habitus social ou traço cultural? Por que essa reiteração discursiva? Tratar-se-ia de uma iteração de natureza psicológica? Uma retórica tautológica com fins ideológicos?


			Tanto no espaço social como na arena midiática, o tópico pontua desde as conversas informais sobre nossos modos de sociabilidade até os debates políticos relativos à questão imigratória; na maioria das vezes estipulado enquanto evidência axiomática e constatação autocomprobatória. Ao enfatizar os aspectos subjetivos, afetivos e emocionais de nossas relações sociais, econômicas e laborais, se esquiva de uma análise objetiva e racional da questão da imigração e refúgio em suas dimensões políticas, classistas e de produção.


			Em vez de evidenciar os interesses econômicos atrás do fenômeno migratório, suas facetas trabalhistas e jurídicas ou destacar os compromissos éticos e políticos constitutivos da ordem internacional que subtendem o quadro jurídico de acolhimento dos refugiados, prefere-se elaborar parábolas românticas centradas no suposto índole hospitaleiro intrínseco ao povo brasileiro.


			Na verdade, a lenda da excepcional hospitalidade brasileira integra o conjunto maior de um discurso social e midiático que, de tanto querer mascarar os conflitos sociais e a violência fundadora da nação, acaba justamente desvelando e denunciando o inverso e face oculta de seus enunciados.


			Cordialidade, generosidade, miscigenação benevolente ou democracia racial são alguns desses mitos sintomáticos dos mecanismos de dissonância cognitiva que regem nosso imaginário social e visão de mundo; alterando nossa percepção do real e transfigurando nossas utopias sociais e políticas em simulacros novelescos sem conexão com a realidade histórica e suas raízes mortíferas.


			Narrativas denegativas? É uma das grades de leitura bastante consoantes para apreender a discrepância entre as práticas sociais e o discurso social – o terreno real e suas coordenadas no mapa imaginário imposto enquanto script de negociação dos termos de disputa pelo poder simbólico. Pois não há dúvida que as instâncias de enunciação dessas narrativas são constitutivas das esferas hegemônicas do poder; advogando em interesse próprio e deslegitimando qualquer veleidade de resistência ou reivindicação de um mínimo de igualdade e justiça social.


			Ainda mais quando se constata que as mesmas estruturas discursivas consolidadas há dois séculos, no contexto das grandes migrações para o Brasil (movidas, lembra-se pela vontade eugênica de embranquecer a população brasileira), mantêm, até hoje, sua configuração semiológica, sua essência semântica e seu vigor retórico. Não somente continuam atuando com a mesma força na formatação da opinião pública, como também logram renovar seu léxico pseudocientífico e atualizar seus referenciais narrativos para prosseguir sua ação mistificadora xenófoba, racista e francamente colonial.


			Este é o principal fio condutor da bissecular arqueologia de sentido empreendida por Gustavo Barreto na presente obra. Um trabalho árduo, executado com a minúcia e a maestria conhecidas do pesquisador, jornalista e ativista. O mais importante a assinalar, no entanto, é que a investigação e análise de mais de 11 mil edições de periódicos impressos acaba não somente revelando os modos de “construção da imagem e papel social dos estrangeiros pela imprensa entre 1808 e 2015”, conforme proposto originalmente, mas também (e sobretudo) desvelando a verdadeira natureza do ethos nacional brasileiro. Ou seja, não há método mais eficiente para conhecer a alma de um povo de que observar o modo como este povo olha e trata os outros.


			Mohammed ElHajji


			Professor nos Programas de Pós-Graduação em Comunicação (POS-ECO) e Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social (EICOS), ambos da UFRJ
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1


			INTRODUÇÃO


			Tomara que não aconteça o que acontece com você, né? Porque com certeza você deve ter algum parente imigrante. Pai, avô, alguém deve ter imigrado. Mas os filhos esqueceram que os pais eram imigrantes. E nós somos tratados como se fôssemos bichos de outro planeta. Como se a imigração fosse uma coisa rara. Eu não conheço até agora no Brasil um brasileiro descendente de indígenas. Tomara que os filhos dos nossos filhos que vão ficar aqui não tratem os futuros imigrantes como os brasileiros nos trataram agora.


			Luis Vásquez, presidente da Associação dos Empreendedores Bolivianos da Rua Coimbra, à repórter do jornal Folha de S. Paulo, janeiro de 2015.1


			Quando, em 1867, chegam a Minas Gerais alguns cidadãos dos Estados Unidos, ampla atenção é dada pela imprensa local. Segundo o Diário de Minas, os imigrantes haviam fugido da sangrenta guerra civil de seu país, encerrada dois anos antes, “vítimas do partido vencedor”, e caberia, portanto, ao “hospitaleiro Brazil acolher em seo seio grande parte dessas infelizes víctimas”. Alguns anos depois, em 1874, o jornal A Nação noticia que 46 imigrantes britânicos teriam abandonado um núcleo colonial no Paraná. O periódico pede que suas queixas – “fundadas ou não” – sejam ouvidas e levadas ao governo imperial, “persuadindo os seus infelizes compatriotas a não abandonarem um paiz que tão hospitaleiramente os recebeu”. Em 1884, a Gazeta Paranaense defende as despesas realizadas com a colonização em meio a uma polêmica envolvendo imigrantes russos que voltaram para sua terra natal. O autor do artigo argumenta que o povo paranaense é “hospitaleiro por índole” e tem “sempre os braços abertos para os immigrantes, qualquer que seja a sua procedência”.


			Já no século XX, mais especificamente em 1926 – quando o principal ciclo imigratório no Brasil já se aproximava de seu fim –, o jornal Folha da Manhã cita nosso “sentimentalismo” para o tema:


			Não é raro passarem, illudindo a vigilância dos portos, indivíduos aleijados ou incapacitados para o trabalho e que aqui vêm exercer a rendosa profissão de mendigo. [...] O sentimentalismo nosso tolera essas e outras coisas. No entanto, não devia ser assim. Há necessidade de uma permanente e rigorosa prophylaxia social.


			O título do editorial é pouco sutil: “Fechem-se as fronteiras!”. Já com Getúlio Vargas no poder, uma edição d’O Globo de 1931 repercute uma mudança na legislação que criava uma reserva trabalhista para a mão de obra nacional: “Paíz tradicionalmente hospitaleiro, o Brasil há de sempre acolher com enthusiasmo todos os filhos de outras terras que desejarem collaborar no seu progresso!” 


			Pouco tempo depois, quando o governo tentou receber refugiados assírios no país, e em meio a uma forte reação negativa, um dos poucos jornais que inicialmente apoiou o plano foi o A Nação, que afirmara que apenas “agricultores fortes e sadios” seriam incluídos. Apenas um mês depois, o mesmo jornal muda sua posição afirmando que o plano seria “uma tentativa de explorar os sentimentos humanitários do povo brasileiro”. Sobre outro grupo de refugiados, os judeus – nesse momento, sendo perseguidos e assassinados aos milhões na Europa –, um importante ideólogo do Estado Novo, Azevedo Amaral, publica em seu Novas Diretrizes em 1941:


			[...] o Brasil, com o sentimentalismo que nos veiu com as tradições liberais e com as influências africanas que desvirilizaram entre nós o espírito cristão, dando-lhe a fisionomia de uma doutrina de fraqueza e de tolerância em relação a todas as formas de atividade maléfica, extendeu insensatamente a sua hospitalidade aos refugiados, que os outros povos se dispunham a repelir à bala, se tanto fosse necessário. 


			Em 1947, já passada a guerra, o jornal A Noite dá destaque à “primeira leva de imigrantes dirigidos”, que fazem parte dos 5 mil “já selecionados na Europa” por uma missão brasileira. “Quase todos deixaram a Itália pela dificuldade de vida que há ali atualmente, onde a falta de trabalho é imensa. Alguns, entretanto, vêm simplesmente pelo espírito de aventura, confiantes na nossa hospitalidade”, diz um trecho do texto.


			Muitos anos depois, em 1980, uma legislação proposta pelo governo para regulamentar a permanência e entrada de estrangeiros no Brasil é destaque dos principais jornais brasileiros. O Globo repercute nota da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que classifica o projeto como “inaceitável” pelo seu “caráter xenófobo”, ferindo “uma longa tradição de hospitalidade brasileira e o reconhecimento aos direitos que toda a pessoa humana possui de encontrar sua digna sustentação, mesmo fora do seu país”. Poucos dias depois, o próprio O Globo afirma em editorial que o país “sempre cultivou a vocação da hospitalidade e da tolerância em relação ao imigrante, sem distinguir sequer entre as diversas etnias envolvidas”. O relator do projeto no Congresso Federal negou ao diário carioca que o projeto “fira a tradição de hospitalidade brasileira”, argumentando que “estamos querendo arrumar a situação dos estrangeiros que residem no Brasil, muitos inclusive em situação irregular”. Por coincidência, estava em visita ao Brasil o Sumo Pontífice da Igreja Católica, o papa João Paulo II, que não ficou alheio ao debate: para cerca de 60 mil pessoas, segundo O Globo, “em sua maioria poloneses ou descendentes de poloneses”, o líder religioso disse que todos ali presentes representavam “a ecumenicidade, hospitalidade e cordialidade” do Brasil, acrescentando que “aqui pessoas de todas as partes formam juntas só um povo”.


			A hospitalidade brasileira seria, afinal, um mito? Um editorial da Folha de S. Paulo em 2012 diz que sim, muito embora “é fato que na sociedade brasileira a convivência entre etnias e religiões diferentes mostra-se menos conflituosa do que em outras nações”. Em 2014, o mesmo jornal repete: “Se a hospitalidade do Brasil é exagerada no imaginário nacional, não deixa de ser verdade que a convivência entre as etnias tende a ser menos conflituosa por aqui do que em outras nações”. Outro colunista do mesmo jornal sustenta que, entre outros serviços, pessoas que facilitam ilegalmente a travessia de imigrantes, os chamados “coiotes”, vendem “hospitalidade brasileira” para os haitianos.


			No mesmo ano, 2014, outro editorial da Folha sustenta:


			Não se trata apenas de questão de generosidade ou de direitos humanos. Dentro de poucas décadas a força de trabalho brasileira começará a encolher. Se estiver preparado para administrar inevitáveis tensões sociais e econômicas, o país poderá aproveitar as ondas migratórias para impulsionar seu próprio desenvolvimento.


			Já o concorrente O Estado de S. Paulo reclama das condições dos imigrantes em São Paulo da seguinte forma:


			Se era para tratar esses seres humanos como animais, seria melhor tê-los impedido de entrar no Brasil – como, aliás, faz todo país cujo governo é prudente o bastante para medir as consequências de um fluxo migratório. [...] Sem esse visto, eles [haitianos] teriam de ser repatriados. Mas o governo federal petista, com o propósito de mostrar seu lado “humanitário”, criou um instrumento para regularizar a situação, estimulando a entrada em massa de novos imigrantes ilegais.


			Esses são apenas alguns trechos de jornais que expõem como os mitos acerca dos imigrantes e da imigração no país foram constituídos. A “hospitalidade brasileira” é, ao longo de dois séculos, um recurso discursivo frequentemente utilizado pelos redatores, jornalistas e demais realizadores da imprensa brasileira, sem que essa informação ofereça qualquer conclusão sobre a nossa “brasilidade” ou, ainda, sobre a relação dos brasileiros com os estrangeiros que chegam ao país, como viajantes momentâneos ou imigrantes cuja intenção é se estabelecer no território nacional. Afinal, o que significa ser imigrante ou estrangeiro para a imprensa brasileira? Qual foi o papel atribuído a esses indivíduos e grupos, no Brasil, pelos meios de comunicação impressos?


			A tradição dos colonizadores portugueses, pode-se dizer, era pouco “hospitaleira”: entre 1550 e 1850, cerca de 4 milhões de africanos foram escravizados no Brasil, ao passo que se calcula existirem na época da chegada dos portugueses cerca de 4 milhões de indígenas, restando, em 1823, menos de um milhão deles.2 Em 1850, quando as autoridades nacionais proibiram o tráfico transatlântico de escravos, intensifica-se o ingresso de estrangeiros no país: 5 milhões de europeus, levantinos e asiáticos entrariam no território brasileiro entre 1850 e 1950 – uma grande parte recebendo algum tipo de subvenção do Estado, incentivos agrícolas, moradia e serviços sanitários, educacionais e até mesmo religiosos.3 Muito antes, no entanto – já a partir da abertura dos portos ao comércio com as nações amigas, em 18084 –, começam a chegar os primeiros estrangeiros que buscavam isoladamente se estabelecer no então território português.


			A contribuição desses novos moradores para a sociedade então em formação, apesar de significativamente menor se comparada a países como Argentina e Estados Unidos, é considerável: segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre 1901 e 2000, a população brasileira saltou de 17,4 milhões para 169,6 milhões de pessoas, com 10% desse crescimento se devendo aos imigrantes. Ao mesmo tempo, o Produto Interno Bruto (PIB) do país multiplicou-se por 100, e o PIB per capita, por 12.5


			Durante as quatro primeiras décadas do século XX, o crescimento natural da população brasileira – ou seja, o saldo entre nascimentos e mortes – era de 19 por mil, enquanto a contribuição da imigração no mesmo período pode ser estimada em dois por mil. Em outras palavras, sustenta o IBGE, 10% do crescimento populacional do período deve-se à migração de estrangeiros. Na década de 1930, conforme destacaremos em um dos capítulos deste estudo, o governo aprovou uma série de medidas restritivas relacionadas à entrada de imigrantes. Mesmo com a diminuição significativa do número de entradas de imigrantes em meados da década de 1930, fruto das restrições impostas por políticas públicas, a imigração contribuiu de forma direta (com os próprios imigrantes) e de forma indireta (com seus descendentes) com 19% do aumento populacional brasileiro entre 1840 e 1940, diz o IBGE – menos do que a Argentina (58%), os Estados Unidos (44%) e o Canadá (22%).6


			Esse enorme fluxo de pessoas gerou outro fluxo igualmente importante: o de informações. A chegada de D. João VI ao Brasil inaugura uma fase de intensas transformações, incluindo a instalação na capital, por meio de um decreto de 13 de maio de 18087, da primeira tipografia brasileira, Impressão Régia, administrada por uma junta a quem competia, entre outras funções, “examinar os papéis e livros que se mandassem publicar e fiscalizar que nada se imprimisse contra a religião, o governo e os bons costumes”8. Nascia, assim, a 10 de setembro de 1808, o primeiro número da Gazeta do Rio de Janeiro. Com quatro páginas, o primeiro jornal da Corte anuncia que está à venda no fim da rua da Quitanda, saindo todos os sábados pela manhã.9 Muitos outros periódicos, conforme detalharemos no curso desta obra, virão em seguida.


			Desde 1808, a imprensa acompanha com atenção esses estrangeiros. E, aqui, nos propomos, desde esse ano até a publicação desta obra – em dois tomos –, a verificar detalhadamente o que disse a imprensa. Assim, com o objetivo de sistematizar a apresentação dessa temática na mídia jornalística impressa presente no país ou em português e sobre o Brasil, este estudo buscou investigar o desenvolvimento do discurso sobre o imigrante e sobre a imigração em pouco mais de dois séculos da História do país (1808-2015). Para isso, consultamos cerca de 11 mil edições de periódicos entre as mais de sete milhões de páginas digitalizadas de periódicos10 depositadas em acervos das empresas de comunicação, da Biblioteca Nacional11 ou de arquivos públicos estaduais12. Entre essas 11 mil edições, em que o tema da imigração foi citado direta ou indiretamente, selecionamos aproximadamente 200 matérias jornalísticas que, por fim, compõem esta obra. A enorme quantidade de informações geradas não coube neste estudo. Com o duplo objetivo de aproveitar todo o material, por um lado, e dialogar com um público mais amplo ainda durante a realização do estudo, por outro, cerca de 50% do conteúdo elaborado durante o projeto foi disponibilizado na Internet, em <midiacidada.org>, e compartilhado com um grupo online de pesquisadores.13 Nessa plataforma, continuo a adicionar periodicamente novas análises, em virtude, sobretudo, das profundas transformações atualmente em curso nos fluxos migratórios.


			A escolha pelo formato impresso se deu pelo fato de que este foi o único que circulou durante todo o período da pesquisa, dando ao projeto uma homogeneidade que se tornaria excessivamente complexa caso outros meios fossem incluídos. Os meios são principalmente brasileiros, embora muitas das fontes históricas disponíveis remetam a jornais estrangeiros que circulavam no Brasil ou, ainda, publicações de determinados segmentos da sociedade. Os principais jornais e revistas utilizados são, na ordem em que aparecem na obra, os seguintes: Gazeta do Rio de Janeiro, Correio Braziliense (século XIX), Jornal do Commercio, Diário do Rio de Janeiro, Revista Illustrada, O Paiz, Correio Paulistano, A Província de S. Paulo (depois, O Estado de S. Paulo)14, A Nação, Gazeta de Notícias, Jornal do Brasil, Folha da Manhã (depois, Folha de S. Paulo)15, Opinião, O Globo (séculos XX e XXI)16, Correio da Manhã, A Noite, Novas Diretrizes, Diário de Notícias, Diário da Noite (SP), A Manhã, O Cruzeiro (revista) e Última Hora.


			Entre os jornais locais, incluem-se: A Voz do Brasil (PE), Diário de Minas, A Província de Minas e Mariannense (MG), Dezenove de Dezembro, O Paranaense e Gazeta Paranaense (PR), O Despertador e Regeneração (SC), La Battaglia, Página Um, A Plebe e Município (SP), O Republicano (MT), Correio do Povo (RS), O Estado do Pará (PA), os fluminenses O Lynce (Conceição de Macabu) e Gazeta de Petrópolis, além de três jornais do Espírito Santo: Jornal da Victoria (Vitória), O Povo (Santa Teresa) e O Espirito-Santense (Vitória).


			Três jornais são do setor mais importante da economia brasileira no século XIX, a agricultura: A Immigração, O Auxiliador da Industria Nacional e Jornal do Agricultor. Dois são confessionais: Imprensa Evangélica e O Apóstolo. Outros também importantes para o debate aqui realizado incluem Almanak Laemmert, Aurora Fluminense, Mephistópheles, A Illustração Luso-Brazileira, O Globo (século XIX), O Jacobino, O Cruzeiro (jornal), Revista Moderna, Diário Carioca, O Imparcial, A Offensiva, Diretrizes, Imprensa Popular, O Radical, Voz Operária, Tribuna da Imprensa, Correio Braziliense (DF), Monitor Mercantil e Valor Econômico.


			Apesar de esta pesquisa se constituir principalmente de fontes primárias, conforme mencionado anteriormente, também foram utilizadas fontes secundárias, como publicações sobre a história da imprensa no Brasil17; artigos técnicos e jornalísticos dos campos de comunicação, migrações humanas, história, antropologia e sociologia; relatos de viajantes estrangeiros; documentos de instituições públicas e privadas; relatos das memórias de imigrantes; e, por fim, a bibliografia registrada ao final deste livro. Além disso, sempre que foi necessário esclarecer algum fato ou contextualizar uma informação dos meios impressos analisados, também foram utilizadas fontes de outros meios – TV, rádio e Internet –, porém sempre com esse propósito exclusivo de complementar a análise.


			Entre as referências, encontram-se diversos registros históricos, utilizados amplamente para servir de contraponto ou mesmo contextualização para os relatos dos periódicos que são objeto desta pesquisa, de modo a ampliar o entendimento sobre as notícias coletadas ou ainda guiar a pesquisa nos acervos. Também se optou por realizar buscas por palavras-chave, o que nos obrigou a realizar uma segunda pesquisa, de modo a dar conta das sucessivas revisões ortográficas ao longo da história da língua portuguesa no Brasil. A partir de uma escolha metodológica, buscou-se sempre que possível manter a grafia original dos registros históricos. Os termos que tomamos como ponto de partida foram “imigração”, “imigrantes” e “estrangeiros”, bem como seus demais variantes ortográficos de cada período, com pesquisas posteriores eventualmente surgindo a partir da exploração inicial do tema, como no caso das buscas por determinadas nacionalidades com o objetivo de contextualizar determinado acontecimento ou, ainda, aprofundá-lo.


			Em termos jornalísticos, a seleção de notícias levou em conta critérios usualmente utilizados nesse campo de conhecimento: a relevância, a periodicidade, o espírito crítico, a relação com o poder em cada período histórico e a frequência com que um determinado tema voltava à pauta.18


			Observamos que a imprensa brasileira é, ao longo de todo o período, vinculada, em sua maioria, a estruturas de poder de cada época/período e, portanto, em muitas ocasiões um braço de grupos ou segmentos políticos e econômicos. A informação seletivamente publicada pelos meios de comunicação nos ajuda, no entanto, a compreender o discurso de parte da elite brasileira acerca desse tema tão central para o Brasil que é a imigração. As deformações e a subjetividade presentes nesse discurso são, antes de imprecisões, um valioso conjunto de interpretações dessa elite sobre conceitos como “nação”, “imigrantes”, “povo” e “brasilidade”, entre outros, ajudando-nos a entender como se desenvolveu, ao longo de dois séculos de imigração no Brasil, o pensamento brasileiro acerca do tema. A manipulação, a omissão, a seletividade e a ênfase do jornalismo aqui analisado, antes de elementos negativos, nos apresentam uma insuspeita narrativa dos usos políticos da imprensa brasileira, que, por um lado, causa muitas vezes espanto entre as atuais gerações e, por outro, nos alerta para os riscos da estigmatização, da discriminação e da xenofobia.19 Além disso, é um importante lembrete sobre a nossa condição imigrante de que, conforme destacado nas primeiras linhas desta introdução, muitos parecem ter esquecido.


			Além desta introdução, os demais capítulos estão divididos da seguinte forma:


			No segundo capítulo do presente tomo – “A teoria imigrante” –, fazemos uma breve introdução sociológica do Brasil oitocentista e, em seguida, uma breve apresentação do debate teórico que nos guiou ao longo de todo o estudo, abordando conceitos como “raça”, “etnia”, “povo”, “identidade nacional” e “cultura”, entre outros. Elaboramos, assim, um roteiro metodológico que nos ajudará a “ler” os jornais e demais periódicos do período analisado – de 1808 a 2015. Ao mesmo tempo, buscamos problematizar, nesse capítulo, à luz do material coletado e analisado, esses mesmos modelos teóricos.


			O terceiro capítulo – “A gênese imigrante” – trata do período de 1808 a 1870, quando o número de entradas era considerado irrisório (não excedia 3 mil pessoas ao ano), possuindo, além disso, precária documentação estatística. Esse período é marcado por experimentações na área de políticas imigratórias e a intensificação, sobretudo a partir de 1850, do debate acerca da necessidade de “braços para a lavoura”.


			O quarto capítulo – “O ensaio imigrante” – cobre o período entre os anos de 1870, quando tem início o ciclo de imigração em massa no Brasil, até 1889, quando é “proclamada” a República. Foi a partir da década de 1870 que o “ensaio” imigrante abordado nesse capítulo ganha força, surgindo, desde então e até o final do regime monárquico, muitas das colônias que se tornariam cidades profundamente influenciadas pelos seus primeiros colonos. Ainda mais além da mera ocupação geográfica, os imigrantes passariam a influenciar mais decisivamente a sociedade brasileira em termos culturais, sociais, econômicos e políticos. É nesse período que se realiza o primeiro censo nacional (1872) e se consolida o projeto de poder republicano.


			O quinto e penúltimo capítulo do presente tomo – “A afirmação imigrante” – trata do período que vai da chegada dos republicanos ao poder (1889) até o início da Era Vargas (1930). É finalmente vitoriosa a tese de que o futuro do Brasil depende do braço europeu na lavoura. Procuram-se agricultores brancos que, de uma vez só, trarão a prosperidade econômica e o “melhoramento racial”.


			O segundo capítulo do tomo II – “A hifenização imigrante” – marca a chamada Era Vargas (1930-1945), quando foi relativamente bem-sucedido um projeto autoritário e nacionalista de poder. Tratou-se de um período de grande receio para muitos dos estrangeiros, em grande parte obrigados da noite para o dia a deixar seus “quistos étnicos” e se “assimilar”. 


			O terceiro capítulo – “O dilema imigrante” – trata de dois períodos distintos. O primeiro vai de 1946 a 1964, com o Brasil vivendo uma frágil e instável democracia, porém com relativa tranquilidade institucional. As perseguições políticas cessaram drasticamente, se comparadas com as dos períodos anteriores (República Velha e Estado Novo) e posterior (ditadura civil-militar). Se as “raças inferiores” deixariam de ser o alvo principal das políticas restritivas do Estado brasileiro, outras alegadas “ameaças” à “segurança nacional” se somariam, nesse momento, aos antigos temores de parte das elites brasileiras. De 1964 a 1980, a doutrina da segurança nacional (DSN) ganha força a partir da ascensão de um regime totalitário no Brasil. O terrorismo de Estado praticado tanto no Brasil quanto em diversos outros países latino-americanos marca não só o período que se segue como a própria História do Brasil – uma herança autoritária ainda presente no cotidiano dos brasileiros e estrangeiros residentes no país.


			A partir da aprovação do Estatuto do Estrangeiro (1980), ainda sob forte influência da doutrina da segurança nacional, o quarto capítulo do tomo II – “A geração imigrante” – aborda o período de redemocratização do país e o retorno à legalidade (para os brasileiros). A nova lei dos estrangeiros manteve o legado nacional de discriminação e xenofobia: restringia os direitos políticos e a liberdade de expressão dos estrangeiros e permitia que o Estado brasileiro continuasse a adotar políticas discricionárias em relação aos imigrantes. O ideário da “ameaça comunista” que permeou o imaginário das autoridades e da imprensa brasileira em alguns dos períodos anteriores não é tão evidente, embora tenha sido substituído por novas “ameaças” frequentemente usadas como justificativa para restringir a entrada de imigrantes no país ou, pelo menos, para argumentar pelo aumento das restrições.


			No período mais recente, o Brasil se torna um país “emigrante”, invertendo o fluxo imigratório que marcou a maior parte de sua História, sobretudo durante a República Velha. As premissas da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ganhariam uma visibilidade cada vez maior, com muitos de seus artigos se efetivando para grande parte da população, mesmo que ainda haja um longo caminho a percorrer.


			No último capítulo, faremos uma breve reflexão sobre o nosso principal objeto de estudo – a construção da identidade e do papel dos imigrantes pela imprensa entre 1808 e 2015 –, bem como algumas observações sobre as perspectivas e desafios que se colocam diante dos estudos migratórios e dos rumos da imprensa no que diz respeito à cobertura das temáticas da imigração e dos imigrantes em especial.
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			A TEORIA IMIGRANTE


			Faremos, neste capítulo, uma pequena introdução sociológica do Brasil oitocentista e, em seguida, uma breve apresentação do debate teórico que nos guiou ao longo de todo o estudo, abordando conceitos como “raça”, “etnia”, “povo” e “cultura”, entre outros. Elaboramos, assim, um roteiro metodológico que nos ajudará a “ler” os jornais e demais periódicos do período analisado, de 1808 a 2015. Ao mesmo tempo, buscaremos problematizar, à luz do material coletado e analisado, esses modelos teóricos.


			2.1 Civiliza-se o Brasil


			Antes da chegada da família real portuguesa, em 1808, o Brasil era uma sociedade rural, escravocrata e sem instituições estatais essenciais – como bancos, universidades, parlamento etc., há muito existentes nos países colonizadores e em alguns outros países colonizados –, formada por uma elite político-clerical claramente apartada da maior parte da população.


			“A democracia no Brasil”, escreveu Sérgio Buarque de Holanda,


			[...] sempre foi um lamentável mal-entendido. Uma aristocracia rural e semifeudal importou-a e tratou de acomodá-la, onde for possível, aos seus direitos e privilégios, os mesmos privilégios que tinham sido, no Velho Mundo, o alvo da luta da burguesia contra os aristocratas. E assim puderam incorporar à situação tradicional, ao menos como fachada ou decoração externa, alguns lemas que pareciam os mais acertados para a época e eram exaltados nos livros e discursos.20


			A tentativa de implantação da cultura europeia em nosso extenso território, acrescenta Holanda, “dotado de condições naturais, se não adversas, largamente estranhas à sua tradição milenar”, é, nas origens da sociedade brasileira, “o fato dominante e mais rico em consequências. Trazendo de países distantes nossas formas de convívio, nossas instituições, nossas ideias, e timbrando em manter tudo isso em ambiente muitas vezes hostil”.21


			Após a chegada de D. João VI, o crescente cosmopolitismo de alguns centros urbanos “não constituiu perigo iminente para a supremacia dos senhores agrários, supremacia apoiada na tradição e na opinião, mas abriu certamente novos horizontes e sugeriu ambições novas que tenderiam, com o tempo, a perturbar os antigos deleites e lazeres da vida rural”, diz Holanda (grifos nossos).22


			Os grupos rurais dominantes, ademais, supervalorizavam a noção de “talento”, atividades intelectuais alegadamente inatas completamente desvinculadas do trabalho imaterial – daí a satisfação com o “saber aparente”, cujo fim está em si mesmo e, por isso, deixa de aplicar-se a um alvo concreto, sendo procurado, sobretudo, como fator de prestígio para quem sabe.


			Já que a natureza dos objetivos é secundária, os indivíduos mudam de atividade com uma frequência que desvenda essa busca de satisfação meramente pessoal. Daí valorizarem-se as profissões liberais que, além de permitirem as manifestações de independência individual, prestam-se ao saber de fachada.23


			Holanda contrasta o Brasil com o Peru, por exemplo, citando a relativa prosperidade dos grêmios de oficiais mecânicos já existentes no primeiro século de conquista de Lima, “com alcaides jurados e vedores, taxa de jornais, exames de competência, inscrição, descanso dominical obrigatório e fundações pias de assistência mútua nas diversas confrarias de mesteirais”. Oficiais mecânicos, por exemplo, estabeleceram, já a partir do século XVI, dotes e pensões de velhice para as famílias dos agremiados. “Esses grêmios [...] foram durante longos, para o vice-reinado, uma garantia de prosperidade, riqueza e estabilidade, não obstante as vicissitudes do trabalho mineiro e a decadência do império colonial espanhol.”24


			No Brasil, por sua vez, a organização dos ofícios a partir do modelo europeu teve seus efeitos perturbados pelas condições dominantes, sugere o autor: “preponderância absorvente do trabalho escravo, indústria caseira, capaz de garantir relativa independência aos ricos, entravando, por outro lado, o comércio, e, finalmente, escassez de artífices livres na maior parte das vilas e cidades”.25 Segundo Holanda, toda a estrutura da sociedade brasileira colonial teve sua base fora dos meios urbanos, instalando-se, portanto, uma civilização de raízes rurais. “Com pouco exagero pode dizer-se que tal situação não se modificou essencialmente até à Abolição”, acrescenta o autor, afirmando que 1888 representa o “marco divisório entre duas épocas”, assumindo “significado singular e incomparável”.


			O fim do tráfico negreiro, em 1850, inaugura esse momento de intensas reformas liberais e foi, talvez, ainda mais importante. Fundam-se, nessa década, o segundo e renovado Banco do Brasil e, depois, o Banco Comercial e Agrícola e o Banco Rural e Hipotecário; inaugura-se a primeira linha telegráfica no Rio de Janeiro; abre-se a primeira linha de estradas de ferro do país. “Pode-se mesmo dizer”, sustenta Holanda, “que o caminho aberto por semelhantes transformações só poderia levar logicamente a uma liquidação mais ou menos rápida de nossa velha herança rural e colonial, ou seja, da riqueza que se funda no emprego do braço escravo e na exploração extensiva e perdulária das terras de lavoura”. Holanda conclui que:


			Não é por simples coincidência cronológica que um período de excepcional vitalidade nos negócios e que se desenvolve sob a direção e em proveito de especuladores geralmente sem raízes rurais tenha ocorrido nos anos que se seguem imediatamente ao primeiro passo dado para a abolição da escravidão, ou seja, a supressão do tráfico negreiro. Primeiro passo e, sem dúvida, o mais decisivo e verdadeiramente heroico, tendo-se em conta a trama complexa de interesses mercantis poderosos, e não só de interesses como de paixões nacionais e prejuízos fundamente arraigados, que a Lei Eusébio de Queirós iria golpear de face.26


			Além disso, ainda dentro do contexto da substituição da mão de obra escrava, é sancionada, no dia 18 de setembro de 1850, a Lei de número 601, conhecida como Lei de Terras, que dispunha sobre as “terras devolutas no Império, e acerca das que são possuídas por título de sesmaria sem preenchimento das condições legais, bem como por simples título de posse mansa e pacífica”. A lei determina que, medidas e demarcadas as terras devolutas, “sejam elas cedidas a título oneroso, assim para empresas particulares, como para o estabelecimento de colônias de nacionaes e de extrangeiros, autorizado o Governo a promover a colonisação extrangeira na forma que se declara”.27


			O projeto cria, entre outras coisas, um imposto sobre a terra, com o qual o governo cobriria os custos da importação de mão de obra estrangeira. Apesar de autorizar o governo a vender lotes de terras devolutas aos colonos, destaca Gadelha, estes só poderiam se beneficiar dessa concessão após haverem trabalhado durante um mínimo de três anos nas terras de fazendeiros. Além disso, dificultava o acesso às terras aos ex-escravos e aos trabalhadores nativos – em outras palavras, a todos os pequenos agricultores, estimulando, dessa forma, a expansão dos latifúndios no Brasil.28


			A campanha republicana, que percorreu um longo caminho até 1889, acreditou que introduziria um regime moderno, civilizado, um sistema que estaria mais de acordo com suas aspirações nacionais. Na realidade, observa Holanda, “foi ainda um incitamento negador o que animou os propagandistas: o Brasil devia entrar em novo rumo, porque ‘se envergonhava’ de si mesmo, de sua realidade biológica” (grifo do autor). Aqueles que lutaram por uma vida nova, conclui o autor, “representavam, talvez, ainda mais do que seus antecessores, a ideia de que o país não pode crescer pelas suas próprias forças naturais: deve formar-se de fora para dentro, deve merecer a aprovação dos outros” (grifo do autor).29


			2.2 Minoria étnica, uma metáfora da “traição” ao projeto nacional clássico


			Essa mistura de certo nacionalismo patriarcal e uma ideologia racial pautou a imprensa durante praticamente todo o período estudado, muito embora a segunda metade do século XX mereça algumas considerações especiais, sobretudo pela forma como o racismo e a xenofobia se transformaram ao longo das décadas. Nesse período, o ideário dos direitos humanos começava a discretamente surgir no país, principalmente após a popularização dos horrores da Segunda Guerra Mundial, da abertura democrática após um longo período ditatorial e da aprovação, por todos os Estados-membros da ONU, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (em dezembro de 1948). Esses ideários foram desenvolvidos em sociedades liberais, em geral, democráticas, e que operavam a partir do pressuposto de que o moderno Estado-nação seria o único proprietário das decisões de grande escala, como travar guerras e tomar medidas duradouras para a paz. No âmbito das Nações Unidas, foi criado, em 1945, restringindo ainda mais a ação fora do Estado, um órgão que pautaria todas as questões de paz e segurança no mundo, com cinco nações tendo o direito ao veto sobre qualquer das resoluções apresentadas e assento permanente no órgão.30


			O reforço estratégico do ideário nacionalista, a partir da reafirmação da soberania nacional após os trágicos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, não solucionou questões centrais relacionadas às chamadas minorias dentro dos Estados nacionais, como poderia se prever. Não só novos episódios de genocídios voltaram a ocorrer com alguma frequência, a exemplo do que aconteceu com os judeus e outros grupos na Alemanha nazista, como regimes de apartheid voltaram a ocorrer, como na África do Sul e, de modo bastante paradoxal, em Israel, povo que sofreu diretamente com o ideário do apartheid, imposto agora aos palestinos.31


			Appadurai observa os debates contemporâneos sobre a crise do Estado-nação, sobre o futuro da soberania e sobre a viabilidade dos Estados que não fazem parte de coalizões regionais fortes e frequentemente assumem a “forma de novos pânicos em relação a mercadorias estrangeiras ou investimentos do estrangeiro”. O autor observa que muitos Estados se veem “presos entre a necessidade de representar o drama de soberania nacional e, simultaneamente, dar demonstrações de estarem abertos”, sob a “benção do capital ocidental e dos acordos multilaterais”. E conclui:


			A completa perda virtual até mesmo da ficção de uma economia nacional, que tinha alguma prova de sua existência ao tempo dos estados socialistas fortes e do planejamento central, agora deixa o campo cultural como o campo principal em que fantasias de pureza, autenticidade, fronteiras e segurança podem ser representadas.32


			A imprensa de grande circulação – que se apresenta quase sempre como nacional, expondo seu lugar de pertença a priori – tem cumprido um papel central, durante quase todo o período abordado neste estudo, na repetição dessas fantasias etnocêntricas, principalmente nos períodos de maior restrição da liberdade de expressão (que, no Brasil, não foram poucos). Uma frágil reação por parte dos imigrantes se daria, sobretudo, a partir da chamada imprensa imigrante – que sempre teve um papel importante entre as próprias comunidades, porém limitado na comunicação para um público mais amplo –, e a comunicação pela Internet, a partir, principalmente, do final do século XX, com as comunidades diaspóricas compartilhando informações em tempo real “por cima dos limites nacionais” e representando “vários tipos de solidariedade, alguns culturais, outros profissionais, outros ainda situacionais ou oportunistas”.33


			Apesar de tanto a imprensa imigrante quanto a comunicação pela Internet não serem objetos de análise desta obra, destaca-se, sobre a segunda, que as formas violentas de extremismo relacionadas tanto ao nacionalismo xenófobo quanto ao fundamentalismo étnico e/ou confessional também encontram na rede mundial virtual um espaço receptivo. Mais recentemente, a imprensa aqui analisada repercute suas matérias impressas nesse meio, com uma intensa reação xenófoba ou solidária, a depender, sobretudo, da forma como a informação foi disponibilizada ou, ainda, dos contextos social e político contemporâneos.


			Conforme observa Appadurai, as minorias não surgem pré-fabricadas – ao contrário, são produzidas nas circunstâncias de cada nação e de cada nacionalismo e, frequentemente, carregam “lembranças indesejáveis dos atos de violência que produziram os Estados existentes, da convocação militar forçada ou da expulsão violenta à medida em que novos Estados se formavam”. O autor sintetiza: “São, portanto, os bodes expiatórios no sentido clássico”.34 É dessa forma que:


			Dado o compromisso sistêmico da soberania econômica nacional que está inserido na lógica da globalização, e dada a tensão crescente que isso exerce sobre os Estados para que se comportem como fiéis depositários dos interesses de um “povo” confinado e definido territorialmente, as minorias são a esfera principal para onde deslocar as angústias de muitos Estados sobre sua própria minoria ou marginalidade (real ou imaginária) num mundo de poucos megaestados, de fluxos econômicos desgovernados e soberanias comprometidas.35


			As minorias, resume Appadurai, são “metáforas e lembranças da traição ao projeto nacional clássico”, traição esta que “subscreve o impulso global de expulsar ou eliminar as minorias”. Esse é um dos motivos que leva forças militares do Estado (ou paramilitares nacionalistas) a frequentemente se envolver no etnocídio intraestado. O enredo, diz o autor, é global em sua força, “produto do medo justificado de que o jogo mundial real escapou da rede de soberania nacional e diplomacia entre nações”.


			As minorias tornam “nebulosas” as fronteiras entre nós e eles. O projeto nacional possui uma relação ambígua com a globalização que, por sua vez, não tem rosto e que, portanto, não pode ser objeto do ódio e muito menos do etnocídio. “As minorias, contudo, podem.” Appadurai conclui que, “em vez de dizer que as minorias produzem violência, seria melhor dizer que a violência, especialmente no âmbito da nação, requer minorias”.36 E acrescenta que “todo majoritarianismo leva dentro de si as sementes do genocídio, uma vez que está invariavelmente ligado a ideias sobre a singularidade e a completude do ethnos nacional”.37


			Dessa forma, essa violência – por exemplo, a xenofobia – não se refere necessariamente a antigos ódios e medos primitivos, configurando-se como um “esforço para exorcizar o novo, o emergente e o incerto”. Em outras palavras, a globalização.38 Essa incerteza é inscrita, por sua vez, em processos mais amplos de mudança demográfica, temor econômico e deslocamentos em massa de populações, exacerbados pela mídia e pelas máquinas de propaganda estatais ou semiestatais. Esse processo se acelera no Brasil, principalmente, a partir da década de 1930, apesar de já ser observado ainda no século XIX, conforme veremos no curso deste estudo.


			Wallerstein também destaca a interdependência entre os conceitos de maioria e minoria, observando, no entanto, que a noção de “minoria” não é necessariamente um conceito baseado na aritmética, mas uma referência ao grau de poder social: “As maiorias numéricas podem ser minorias sociais”.39


			2.3 Raça, etnia e nação: refúgios provisórios do povo


			As questões voltadas para a utilidade econômica dos imigrados ou, ainda, seus “custos” sociais foram constantemente pautadas pela discussão sobre uma identidade nacional brasileira. Da ameaça da vadiagem ao seu enorme custo financeiro, na forma de subsídios estatais, passando pelo estigma de portar um projeto coletivo que ameaçava a brasilidade desejada, os imigrantes experimentaram no Brasil um tipo de etnicidade própria, complexa, objeto desta obra, que pretende expor, por meio da imprensa, as negociações identitárias realizadas no Brasil ao longo dos dois séculos aqui pesquisados.


			A utilização do termo “étnico” pede uma reflexão mais profunda, sem a qual poderá haver certa confusão. “Étnico” designa frequentemente “outros” povos, contrastivamente (e muitas vezes negativamente), e tem suas raízes etimológicas no termo etnicidade (ethnikos). No mundo grego, o termo ethnos fazia referência aos povos bárbaros ou aos povos gregos não organizados segundo o modelo da Cidade-Estado. Já o termo latino ethnicus designava, na tradição eclesiástica do século XIV, os pagãos em oposição aos cristãos. O termo, portanto, designa, em síntese, todos aqueles que são “diferentes de nós mesmos” e, na medida em que somos todos diferentes das outras pessoas, “somos todos étnicos”.40


			Apenas na segunda metade do século XX, o debate sobre a etnicidade ganha força, em meio a demandas dos diversos agrupamentos sociais que, por todo o mundo, experimentavam na prática a insuficiência dos estigmas de pertencimento, por um lado, e o totalitarismo identitário nacionalista, por outro. O chamado “modelo americano” contribui de forma decisiva para introduzir no debate a noção do “comunitarismo étnico”, indo na contramão da tradição nacional francesa, que fundamentava sua democracia na ligação direta, não mediatizada por grupos, entre o cidadão e o Estado.41 A novidade postulada por uma crescente gama de sociólogos e antropólogos faz referência à emergência da pertença étnica como categoria pertinente para a ação social e a crescente tendência de fazer derivar dela lealdades e direitos coletivos.


			Se, num momento anterior, argumentava-se que os vínculos étnicos eram fontes potenciais de lealdade, concorrendo com a nação,


			[...] impõe-se cada vez com mais clareza a ideia de que o grupo étnico (a unidade que engloba os indivíduos definidos por meio de uma herança cultural comum) chegou a concorrer com a classe (a unidade que engloba os indivíduos definidos por sua posição comum dentro do circuito da produção) como categoria fundamental da diferenciação social.


			A comunidade étnica é, nessa perspectiva, uma forma alternativa de organização social de classe, e a etnicidade, uma forma de identificação alternativa da consciência de classe.42


			A sociedade brasileira do século XIX, em sua particularidade de ser ao mesmo tempo independente e viver à sombra da nobreza de origem portuguesa e europeia, foi apontada por distintos autores da época como um “laboratório racial”, na medida em que se negociava a identidade nacional a partir de desejos de embranquecimento. Nessa negociação, mesclavam-se questões apresentadas pela integração nacional de uma sociedade pós-colonial e reivindicações étnicas e/ou nacionalistas de distintas sociedades, principalmente dos diferentes agrupamentos europeus, africanos e indígenas.


			O sistema internacional de comunicação do mundo moderno acentua a universalização dos sentimentos nacionais e étnicos, a partir, principalmente, do desenvolvimento dos meios e tecnologias de comunicação e a exploração da influência desses meios e tecnologias sobre as crescentes práticas culturais e sociais midiatizadas. “As novas geografias midiáticas, o crescimento dos espaços virtuais, as redes sociais midiatizadas e os processos de autocomunicação em massa são parte do contexto em que a formação identitária – diaspórica ou não – se desenvolve”, sugere Thomas Tufte.43


			Em vez de promover a uniformização e a assimilação, como sustentavam boa parte dos teóricos brasileiros da área de imigração durante pelo menos 150 anos, a aproximação dos distintos grupos étnicos promoveu uma intensa negociação identitária, gerando resultados sensivelmente distintos. De um modo geral, em vez de promover um cenário de assimilação ou uniformização, o aumento dos contatos intergrupais teve como consequência, em distintas sociedades, o aumento da percepção acerca da ameaça a tradições culturais locais, favorecendo uma ideologia de resistência à uniformização ou à dominação cultural e linguística.44 Ao mesmo tempo, os grupos de imigrantes recém-chegados ao Brasil oitocentista mantinham, em grande parte, seus costumes intactos, a exemplo dos grupos de trabalhadores africanos escravizados pelo regime português e, depois, brasileiro. Essa dinâmica não só contribuiu para a preservação dessas identidades – que, por vezes, se mantiveram tão “intactas” que passaram a existir apenas no Brasil –, como promoveu uma transformação identitária tanto dos brasileiros quanto dos imigrantes, “local” da cultura que Bhabha45 denominou entre-tempo e que Lesser46 classificou de hifenização.


			Essa fórmula não pretende colocar, conforme sugeriu R. Cohen47, “em uma nova garrafa o antigo vinho da cultura”, mas antes repensar o conceito em termos menos essencialistas, substituindo as visões tradicionais de homogeneidade cultural por uma perspectiva construtivista e dinâmica. Questiona-se, aqui, por exemplo, a ideia do pluralismo étnico, conceito que serviu para que o colonizador recortasse e identificasse ficticiamente sociedades locais que, no período pré-colonial, eram muito mais dinâmicas e se transformavam com frequência a partir de fatores como as migrações, o comércio ou as conquistas de territórios ou povos. Poutignat e Streiff-Fenart observam que “a retomada da dicotomia sociedades industriais/sociedades primitivas é sustentada pela conscientização dos pressupostos ideológicos da etnologia clássica e das divisões que ela estabelecera entre civilizados e não civilizados”.48


			Uma das dicotomias formuladas no Brasil durante o século XIX, com profundas raízes até a contemporaneidade, foi a dicotomia branco (europeu) / negro (africano)49, que tinha uma dupla função. Ao mesmo tempo em que excluía do arcabouço cultural a figura do indígena, projetava uma sociedade europeizada que, ao suprimir a escravidão de suas práticas cotidianas e jurídicas, excluiria também (idealmente) o próprio negro. Mas não só: o ideal do branco europeu “autêntico” – industrioso, morigerado etc. – se opõe ao que se começou a chamar de “escória” da Europa, como, por exemplo, os portugueses de Açores e os espanhóis das Ilhas Canárias. Alguns editais públicos de incentivo à imigração europeia, analisados neste estudo, chegaram a especificar que só seriam subsidiados europeus do norte e do centro do continente. Os do “sul” estavam excluídos. A noção de etnia é, assim, perpassada por relações profundamente ambíguas e intimamente vinculadas às noções de povo, raça e/ou nação.


			Dessa análise, surge outra questão central ao nosso objeto: o que é nação? E, mais especificamente, o que era nação no Brasil oitocentista? Como ajustar, questiona-se Hobsbawm, entidades historicamente novas, emergentes, mutáveis e, ainda hoje, longe de serem universais em um quadro de referência dotado de permanência e universalidade? Além disso, acrescenta o historiador, “os critérios usados para esse objetivo – língua, etnicidade ou qualquer outro – são em si mesmos ambíguos, mutáveis, opacos e tão inúteis para os fins de orientação do viajante quanto o são as formas das nuvens se comparadas com a sinalização da terra”. Essa dinâmica torna esses conceitos “excepcionalmente convenientes para propósitos propagandísticos e programáticos e não para fins descritivos”.50


			Hobsbawm observa que a maior parte da literatura sobre o tema das nações e dos nacionalismos centrou-se na questão “o que é uma (ou a) nação?”. Ele conclui que


			[...] a principal característica desse modo de classificar grupos de seres humanos é que – apesar da alegação, daqueles que pertencem a uma nação, de que ela é em alguns sentidos fundamental e básica para a existência social de seus membros e mesmo para a sua identificação individual – nenhum critério satisfatório pode ser achado para decidir quais das muitas coletividades humanas deveriam ser rotuladas desse modo.51


			Mesmo que, política ou administrativamente, a escolha por uma ou mais nacionalidades seja uma condição para que o Estado forneça um documento válido para o acesso a serviços, a limitação da identidade a um plebiscito único e definitivo acerca dessa “nação” ou “nacionalidade” suprime uma quantidade tão grande de marcadores culturais, sociais, políticos e econômicos que chega a ser impensável a possibilidade de exprimi-los de um modo razoavelmente organizado. Esse historiador acrescenta que, na verdade, também não é possível reduzir nem mesmo a “nacionalidade” a uma dimensão única, “seja política, cultural ou qualquer outra (a menos, é certo, que se seja obrigado a isso pela force majeure dos Estados”.52 


			Já Poutignat e Streiff-Fenart concluem, sobre o mesmo tema, que as tentativas de definições subjetivas pelo critério de consciência de pertença são “tautológicas e a posteriori”, dependentes dos “discursos de afirmação nacional”.53 Para Hobsbawm, as nações são “fenômenos duais”, construídos essencialmente “pelo alto”, mas que não podem ser compreendidas sem ser analisadas de baixo, ou seja, “em termos das suposições, esperanças, necessidades, aspirações e interesses das pessoas comuns, as quais não são necessariamente nacionais e menos ainda nacionalistas”.54


			Antes de 1884, sustenta Hobsbawm, a palavra nación significava simplesmente “o agregado de habitantes de uma província, de um país ou de um reino” e também “um estrangeiro”, mostrando como até meados do século XX o conceito ainda não estava claro. Bhabha também mostra como o próprio conceito de “território” é etimologicamente instável, derivando tanto de terra como de terrere (amedrontar), relacionado ainda a territorium: “um lugar do qual as pessoas são expulsas pelo medo”55; já a palavra pátria, ou em seu uso mais popular tierra, “a pátria”, significava no dicionário espanhol de 1726 “o lugar, o município ou a terra onde se nascia”, ou ainda “qualquer região, província ou distrito de qualquer domínio senhorial ou Estado”. Hobsbawm lembra que, em seu sentido moderno e basicamente político, o conceito de nação é “historicamente muito recente”56 e parte da ideologia liberal: “Na medida em que a própria nação era historicamente nova, opunha-se aos conservadores e tradicionalistas e, portanto, atraía seus oponentes”.57


			A nação, sugere Walker Connor58, é o grupo mais amplo ao qual as pessoas creem estar ligadas por uma filiação ancestral, uma crença subjetiva em um parentesco fictício. A etnicidade, por sua vez, refere-se aos povos que são nações potenciais, “situadas em um estágio preliminar da formação da consciência nacional”. Nesse estágio, diz Connor, a solidariedade étnica – desse grupo mais amplo – manifesta-se no “confronto com elementos estrangeiros e origina-se na xenofobia, sem por isso constituir-se uma pertença consciente de si própria e dotada de uma significação positiva”. Connor conclui que o “engano comum a muitas pesquisas sobre a nação e o nacionalismo seria [...] acreditar que a nação seja uma realidade tangível e de, assim, tê-la associada ao Estado”.


			Poutignat e Streiff-Fenart se questionam, da mesma forma, qual é a força que inspira nos indivíduos esse desejo de viver em conjunto e essa vontade de permanecer unidos no quadro nacional. Não é, argumentam, pelo interesse individual em aderir, mas, ao contrário, um sentimento (o amor à pátria) no qual se incluem em grande parte o “sacrifício, o luto e o sofrimento compartilhado no passado”, e “cuja memória se transmite pelo culto aos ancestrais, pela lembrança dos grandes homens e suas ações heroicas”.59


			Wallerstein argumenta que pouco importa definir a ideia de passado em termos gerais de “grupos geneticamente constituídos” (raças), “grupos sociopolíticos históricos” (nações) ou “grupos culturais” (étnicos). Para esse autor, todos são “modos de construir a noção de povo, invenções da ideia de passado, fenômenos políticos contemporâneos”.60 Para Wallerstein, nação, raça, etnia e mesmo a classe seguem sendo “refúgios para os oprimidos” na economia-mundo capitalista, o que dá a eles sua “popularidade como conceitos”, explicando igualmente por que as classes trabalhadores dão “saltos” tão rápidos entre esses “particularismos” à primeira vista incompatíveis. “Quando um refúgio parece ineficaz de momento”, conclui o autor, “é preciso buscar outro com rapidez.”.61


			Os “ancestrais” da sociedade brasileira não estavam, destaca-se, vinculados aos cidadãos da “nação” por algum tipo de filiação biológica. O mesmo foi observado na maior parte das sociedades até hoje estudadas pelos antropólogos, sociólogos e outros estudiosos. Poutignat e Streiff-Fenart acrescentam, em diálogo com o objeto de nossa pesquisa, que a “relação que se estabelece entre os vivos e os mortos, entre o passado e o presente, é de ordem espiritual”, e, portanto, não proíbe de modo algum, mas, ao contrário, funda a possibilidade de que estrangeiros “naturalizados” tornem seu o passado “heroico”, os grandes homens e a glória da nação à qual optaram por aderir – como parece ser o caso de alguns grupos de colonos no Brasil aqui pesquisados, incluindo as comunidades alemãs que reverenciavam a figura do príncipe regente de Portugal.62 “Não existem grupos racialmente puros, mas populações que esqueceram o fato de serem originárias de uma fusão, e [...] tal esquecimento é essencial para fundar o sentimento de pertença comum.”.63


			No Brasil, observa-se um interesse de parte da imprensa em construir a nação política não a partir do grupo racial ou étnico, mas contra ele. Os colonos aqui chegados deveriam contribuir com sua cultura, mas isso se daria, sobretudo, na forma de abdicação de sua etnicidade em prol da construção de uma brasilidade que assimilaria todos os conteúdos mais vantajosos de cada povo, tornando-se, portanto, o povo brasileiro uma raça superior, fruto de um cuidadoso experimento levado a cabo pelos especialistas (os “químicos sociais”) em melhoramentos raciais.


			A distinção entre os termos raça e etnia no caso da tradição acadêmica anglo-saxônica, sugerem Poutignat e Streiff-Fenart, indica “apenas que os sociólogos aceitam de modo acrítico a terminologia corrente, segundo a qual o termo racial possui conotações emotivas mais poderosas do que o termo étnico”, enquanto nas ciências sociais francesas o êxito do termo etnia “liga-se precisamente ao fato de permitir que se evite o mal-estar pela conotação biológica da palavra raça, o que absolutamente não impede de acarretar implicitamente as mesmas significações”.64 Os autores observam, por exemplo, que na França o termo etnia chegou a possuir “má fama” precisamente por não poder mais ser pensado de outro modo a não ser como substituto da palavra raça.


			Em Economia e sociedade, Weber aborda os conceitos de raça, etnia e nação65, argumentando que o que distingue a pertença racial da pertença étnica é que a primeira seria “realmente” fundada na comunidade de origem, ao passo que o que funda o grupo étnico é a crença subjetiva na comunidade de origem. A nação, assim como o grupo étnico, é baseada na crença da vida em comum, mas se distingue deste último pela paixão (pathos) ligada à reivindicação de um poderio político. Para o autor, os grupos étnicos são


			[...] esses grupos que alimentam uma crença subjetiva em uma comunidade de origem fundada nas semelhanças de aparência externa ou dos costumes, ou dos dois, ou nas lembranças da colonização ou da migração, de modo que esta crença torna-se importante para a propagação da comunalização, pouco importando que uma comunidade de sangue exista ou não objetivamente.66


			Poutignat e Streiff-Fenart observam que a raça só se torna importante sociologicamente quando entra na explicação do comportamento significativo das pessoas umas em relação às outras, ou seja, quando ela é sentida subjetivamente como uma característica comum e constitui, por isso, uma fonte de atividade comunitária. Weber, ao participar de um debate sobre o tema no início do século XX, reagira às “tentativas dos sociodarwinistas de reduzir os fatos sociológicos a qualidades inatas ou hereditárias”, demonstrando como o “mítico cheiro de negro”, que alimentava os sentimentos de repulsa dos brancos dos Estados Unidos em relação a esse grupo, era, na verdade, “uma invenção dos Estados do norte, destinada a explicar seu recente ‘distanciamento’ dos negros”.67


			Essa é a dinâmica na qual se insere a imprensa e seu debate sobre qual o imigrante ideal que o Brasil deveria estimular, apresentando os europeus do norte e do centro como industriosos e laboriosos, e os asiáticos, os árabes, os judeus e outros grupos como nocivos ao país. Os imigrantes indesejados por parte da elite brasileira se uniram, muitas vezes, a outros grupos indesejados que já sofriam o estigma e a vinculação preconceituosa de uma cultura fictícia e uma identidade étnica, como foi o caso dos negros, dos distintos povos indígenas e, em muitos momentos, dos próprios brasileiros não europeus (ou não europeizados). Conforme destaca Weber e outros autores, o grupo étnico é uma construção social cuja existência é sempre problemática.


			Outro argumento de Weber que interessa para nosso objeto é o de que a identidade étnica – ou seja, a crença na vida comum étnica – constrói-se a partir da diferença:


			A atração entre aqueles que se sentem como de uma mesma espécie é indissociável da repulsa diante daqueles que são percebidos como estrangeiros. Essa ideia implica que não é o isolamento que cria a consciência de pertença, mas, ao contrário, a comunicação das diferenças das quais os indivíduos se apropriam para estabelecer fronteiras étnicas.68


			Com o substancial aumento, a partir da segunda metade do século XX, dessa comunicação das diferenças em todo o mundo – principalmente a partir do advento da televisão e, já ao final do século, da Internet –, é de se supor, como verificamos nesta obra, que a consciência de pertença seria intensificada, e não homogeneizada (como muitos autores já sugeriram). A maior disseminação de mensagens dos distintos grupos étnicos, mais recentemente, promoveu um intercâmbio massivo de distintos conteúdos culturais – com o consequente aumento, ao nosso ver, da xenofobia, da intolerância religiosa e do racismo no Brasil. Essas práticas aqui observadas permitem identificar uma trajetória comum nesses dois séculos de construção da sociedade brasileira, a partir das seguidas tentativas públicas de menosprezar as diferentes etnias, assimilar os diversos grupos e até mesmo suprimir identidades. O conceito de minoria étnica, no Brasil, foi frequentemente tratado como um problema, a ser resolvido no futuro, na esperança de que esse futuro nunca chegue.


			2.4 A identidade hifenizada


			Lesser, por sua vez, examina como os imigrantes não europeus e seus descendentes negociaram, em nossa sociedade, sua identidade como brasileiros. Seu pressuposto, tornado público no final dos anos 1990 e publicado no Brasil no início dos 2000, é o de que a etnicidade vem se tornando um tema popular pelo fato de ter sido de importância crítica para a negociação da identidade nacional brasileira desde, principalmente, a segunda metade do século XIX. Essa “barganha” deu-se, diz o autor, em todos os níveis da sociedade, mas o foco do trabalho de Lesser é descobrir como e por que os imigrantes e seus descendentes “entraram em discussão pública com as lideranças políticas e intelectuais do Brasil”.69


			Os recém-chegados ao país teriam entendido que o discurso das elites, aparentemente estático, era, na verdade, ambíguo. A partir desse entendimento, diz Lesser, esses imigrantes tanto manipularam quanto modificaram o sistema, tornando-se rapidamente “parte integrante da nação brasileira moderna, à medida que eles desafiavam as ideias de como essa nação deveria ser imaginada e construída”.70 Os não europeus, sustenta o autor, tinham mais a ganhar abraçando tanto uma nacionalidade brasileira uniforme, tal como imaginada, quanto suas novas etnias pós-migratórias, com as elites imigrantes – estudantes universitários, diretores de colônias agrícolas, proprietários de grandes ou pequenas empresas, jornalistas e intelectuais – engajando-se em um discurso público sobre o que significava ser brasileiro. A imprensa, tanto imigrante quanto nacional, foi uma das ferramentas mais utilizadas nesse processo.


			Alguns desses imigrantes não europeus reivindicavam ser “brancos”, de modo a se enquadrar na sociedade brasileira tradicionalmente construída em torno da bipolaridade branco/negro. Outros, no entanto, reivindicaram – diz Lesser, em um de seus principais argumentos – novas categorias hifenizadas. “Ao nos aproximarmos da virada do milênio, o Brasil permanece sendo um país onde a etnicidade hifenizada é predominante, embora não reconhecida”, argumenta.71 Essa negociação foi realizada a partir da alteração da ideia de nação, de acordo com as diversas propostas de imigrantes influentes e da resposta da sociedade brasileira nos distintos contextos históricos. Além disso, ao evidenciar a insuficiência do que chama de “continuum preto/branco” verificada em boa parte do discurso das elites brasileiras, Lesser propõe analisar, a partir da ruptura dessa bipolaridade, “de que forma os encontros culturais geraram as novas etnicidades hifenizadas, que tinham em comum, todas elas, sua brasilidade”.72


			As medidas discricionárias dos sucessivos governos em termos de política migratórias sugerem para esse autor que os discursos da elite sobre raça e etnicidade eram “surpreendentemente flexíveis, sob condições específicas”.73 Lesser observa que a ampliação da identidade nacional – incluindo agora os sírio-libaneses e os japoneses – permitiu que a elite brasileira fosse enriquecida, “ao modesto custo de deixar enfurecidos alguns ideólogos abertamente racistas”.74 Ele argumenta que teóricos da alegada “democracia racial”, como Gilberto Freyre, “reformularam velhas ideias”, retórica esta que “nunca levou ao desaparecimento do preconceito popular ou oficial”, mesmo que grande parte das comunidades árabe e japonesa tenham alcançado sucesso nos âmbitos econômico, social, artístico e político.75 Lesser sugere que o Brasil abriga uma sociedade “multicultural”, porém “não hifenizada”, com as negociações sobre a identidade nacional “em andamento”.76


			2.5 Ainda o mito da democracia racial


			“As areias movediças da nacionalidade e da etnicidade relevaram-se frequentemente nas discussões sobre a conveniência de se receber determinados grupos de imigrantes”, lembra Lesser.77 Diversos exemplos dessa dinâmica são expostos neste estudo, a partir dos relatos e posicionamentos publicados na imprensa brasileira em mais de dois séculos. Boa parte da linguagem utilizada, acrescenta Lesser, provinha da “eugenia lamarckiana, que teorizava que as características e, portanto, a cultura eram adquiridas por intermédio dos ambientes humanos e climáticos locais”. A ideia central era de que uma única raça nacional era possível, projetando-se em políticas imigratórias que dividiram os imigrantes ao longo do período pesquisado em desejáveis e indesejáveis, com as palavras sendo eventualmente trocadas – laboriosos, industriosos, inteligentes, morigerados etc. –, mas buscando o mesmo objetivo.


			Lesser sustenta que a “brancura” continuou como um requisito importante para a integração à “raça” brasileira, mas o que significava ser “branco” mudou de forma marcante entre 1850 e 1950. Essa mudança é sentida nos relatos da imprensa aqui expostos. A tão alardeada “assimilação do elemento alienígena”, uma expressão síntese do desejo das elites brasileiras por muito tempo, tornou-se um fenômeno raro no Brasil, ao passo que a “aculturação” – segundo define Lesser, a “modificação de uma cultura em resultado do contato com uma outra” – foi comum.


			Uma identidade nacional única ou estática jamais existiu, sustenta Lesser78, pois a “própria fluidez do conceito fez que ele se abrisse a pressões vindas tanto de baixo quanto de cima”. No entanto grande parte da elite brasileira que desejava a imigração europeia e, até mesmo, da que aceitava a de não europeus, sustentava que a chegada de novos elementos estrangeiros não era propriamente uma miscigenação, e sim uma união de raças que gerariam uma raça melhorada. No entanto as posições políticas sobre a identidade nacional brasileira, diz Lesser, tanto influenciaram a etnicidade no Brasil quanto foram influenciadas pelos diferentes grupos identitários que chegaram ao país ao longo da História. A negociação das diversas identidades no Brasil, conclui Lesser, permite observar que a homogeneização da identidade nacional e cultural jamais ocorreu.79


			Outro aspecto importante é o fato de o conceito de raça, no Brasil, não estar restrito à cor, sendo formulado por um conjunto complexo de fatores e ideologias em diálogo. Grande parte dos principais formuladores de políticas de imigração eram monogenistas, lembra Lesser, vendo a raça como vinculada à biologia e ao meio ambiente. Os “químicos sociais” – uma antiga designação profissional – classificariam o Brasil como um “laboratório racial”, uma metáfora que ganharia força com o fim do tráfico escravagista no Brasil, a partir de 1850. Há algum tempo, todavia, diversos artigos na imprensa já discutiam o tema, formulando propostas que, em grande parte, não saíram do papel até pelo menos a década de 1870, quando tem início um período de imigração em massa no país. Para Lesser, o conceito de etnicidade no Brasil incluía não apenas a cultura social dos colonos, mas também sua cultura econômica. Essa observação fica mais ou menos evidente a partir dos adjetivos usados positivamente na imprensa brasileira para fazer referência aos bons colonos – industriosos, laboriosos, úteis etc.


			A imigração não europeia teve um papel fundamental, na visão de Lesser, para a ruptura com essa fixidez da identidade nacional no Brasil. Foram os 400 mil asiáticos, árabes e judeus que entraram no país entre 1872 e 1949, diz o autor, que mais puseram em xeque as ideias das elites sobre a identidade nacional, pelo fato de serem considerados “não brancos e não pretos”.80 Isso ocorria em um contexto de profunda discriminação por parte das autoridades nacionais e provinciais/estaduais em relação ao bom colono. Lesser lembra, por exemplo, que ainda no Brasil colônia fora proibida a entrada de heréticos, que se aplicava tanto a judeus quanto a muçulmanos, mesmo com uma população significativa de cristãos novos e marranos, um termo pejorativo usado para descrever os cristãos novos que secretamente mantinham práticas de sua religião não cristã.81


			O senso comum formulado a partir da ideia de que os brasileiros são uma mistura entre os índios, os brancos (europeus) e os africanos (negros) tem como origem os discursos racialistas do período, que sustentavam ter uma base científica a partir, sobretudo, dos ideais eugenistas que começavam a surgir em meados do século XIX, exportados da Europa e dos EUA. A chamada “teoria do triângulo” tinha uma função importante, para as elites, de diferenciar as três “raças”, ignorando amplamente que “dentro” de cada grupo existia um número tão grande de populações que seria impossível evidenciar cientificamente, por qualquer método, alguma unidade em cada uma delas.82


			Koifman registra que a recepção do pensamento eugenista no Brasil guardou características próprias, refutando uma linha na historiografia que busca vincular automaticamente toda e qualquer evidência de ideal eugênico à sua forma mais radical de manifestação, ou seja, a linha adotada pelo nazismo alemão, chamando a atenção para as particularidades que o eugenismo tomou em diferentes países.83 O autor mostra, inclusive, como, para alguns eugenistas norte-americanos e europeus, o Brasil era, na verdade, um exemplo de degeneração e nação racialmente híbrida, com a formação da sociedade brasileira configurando-se para diversos desses adeptos da “ciência eugênica” como uma evidência de que os mestiços não poderiam produzir uma grande civilização e pagariam pela “promiscuidade” de sua “liberalidade racial” nos “cruzamentos” que produziram degeneração.84


			No Brasil, resume Koifman, a eugenia adquiriu uma conotação “elástica”, associando frequentemente o termo à higiene social, o que permitiu sua ampla utilização, “até mesmo porque foi preciso estabelecer outro modelo que não considerasse a formação do povo brasileiro como necessariamente degenerado”. A utilização da expressão, acrescenta o autor, seguiu sendo usada mesmo em um país miscigenado como o Brasil por soar “moderna”, “científica”, “acadêmica” e “internacional”, concedendo um “discurso de aparências supostamente científicas às mais diferentes formas e expressões de preconceito, em um processo de racionalização do ódio que não foi exclusivo ou original dos intelectuais brasileiros”. E conclui: “Tal fenômeno não se constituiria em novidade em um país recém-saído de uma sociedade escravista”.85


			Um dos tópicos que discutiremos ao longo deste estudo é o ideário que rondava o trabalhador chinês – os chins ou coolies, como eram pejorativamente chamados por todo o século XIX e parte do XX –, marcado pela crença de que a pigmentação da pele estava relacionada à cultura, o que Lesser chama de “base cultural da utilidade da mão de obra”.86 Questionava-se qual seria o custo da imigração em massa de chineses sob dois pontos de vista: cultural (racial) e econômico. O primeiro era em geral visto como uma ameaça, o chamado “perigo amarelo”, representando o temor da “poluição social” que os chineses representariam para a sociedade brasileira.


			Já o debate sobre o aspecto econômico dividia mais comumente os articulistas e lideranças entre os que achavam que os chineses seriam os “neoescravos” – e entre estes estavam alguns dos abolicionistas – e os que apoiavam a ideia argumentando que os braços europeus não seriam suficientes para ocupar o território brasileiro ou, ainda, que a mão de obra europeia era muito cara e problemática, pouco disciplinada. Os chineses, ao contrário, faziam parte de uma classe “servil, embora não escrava”, o que ajudaria na “desafricanização do Brasil”.87 Proprietários escravocratas e os abolicionistas tinham, por vezes, posições semelhantes, uma vez que muitos senhores de terra consideravam que apenas os africanos eram biologicamente adequados ao extenuante trabalho na lavoura.88 Havia poucas dúvidas, nos debates na imprensa brasileira até o final do século XIX, sobre o papel submisso que os chineses cumpririam no Brasil.


			2.6 A “brasilidade” sob o manto sagrado da igualdade liberal: agenciamento da cultura é coisa de “branco”


			A diferenciação étnica esteve presente em toda a História da imigração do Brasil, principalmente a partir da intensificação da imigração europeia, a partir do fim do tráfico transatlântico de escravos em 1850. A partir da chegada da Coroa portuguesa ao Brasil, em 1808, intensificam-se os debates sobre o conceito de brasilidade, tópico que nunca mais deixaria de voltar às páginas dos jornais. A cada nova leva de imigrantes, o brasileiro volta a se perguntar: quem somos nós? Assim, uma campanha promovida pela organização não governamental Ibase em 2004 apontava, com dados de um ano antes, que o Brasil era um país racista sem racistas. Denominada “Onde você guarda o seu racismo?”, a campanha foi motivada por uma pesquisa que apontou que 87% dos brasileiros afirmavam haver racismo no Brasil, mas apenas 4% admitiam que pudessem ser racistas. Foram entrevistadas à época mais de 5 mil pessoas.89


			A xenofobia, muitas vezes vinculada a essa dinâmica racista, reaparece frequentemente no noticiário e nas redes sociais, com evidências surgindo em meio aos relatos da imprensa sobre a chegada em maior número de haitianos no Brasil, a partir de 2010, ou a partir da cobertura do surto do vírus ebola e suas possíveis consequências no território brasileiro, entre outros casos notáveis.90 A longa trajetória do racismo tem um vínculo direto com as políticas migratórias, que se, atualmente, são tidas como uma espécie de subárea dentro dos tópicos “trabalho” e “direitos humanos”, desde o Brasil Império, e mesmo no período joanino (após a abertura dos portos às nações amigas), perpassava distintas questões brasileiras.


			A imigração subvencionada foi incentivada primeiro por D. João VI, que promoveu ainda em 1814 a vinda de chineses ao Rio de Janeiro para fins agrícolas. Há relatos de imigrantes embarcando no país desde os primeiros momentos do período joanino, e mesmo antes, mas a primeira grande leva de imigrantes subvencionada pelo Estado foi a de suíços, oriundos da cidade de Freiburg com destino a Cantagalo, hoje, por esse motivo, chamada de Nova Friburgo. Eles vieram em condições degradantes, conforme será descrito mais à frente neste mesmo estudo.


			Os imigrantes foram apresentados, ao longo dos relatos na imprensa, como uma solução quase que mágica para os problemas do país. Além de substituir a mão de obra escrava, um desejo já manifestado por D. João VI (e cada vez mais ao longo do século XIX), os imigrantes ocupariam áreas desabitadas do território brasileiro, trariam sua experiência como agricultores europeus (que muitas vezes era nenhuma) e, de quebra, ajudariam a “melhorar a raça”. Muitos ideólogos do século XIX e início do século XX não se preocupavam apenas com o embranquecimento da população, como se poderia supor: um número considerável deles buscava, mesmo que por meio de teses racistas e eugenistas, constituir uma raça “superior” brasileira. Ao mesmo tempo em que submetia o negro africano, o indígena, os mestiços, os brasileiros pobres e outros grupos étnicos a frequentes e perversos abusos, o Estado brasileiro cobria de subsídios os novos imigrantes europeus, dotando-os historicamente de direitos que eram negados, ainda hoje, a cidadãos residentes no Brasil. Um dos exemplos mais bem acabados é o direito à propriedade.


			O sistema de trabalho adotado pela maior parte dos proprietários agrícolas que atraiam trabalhadores imigrantes estava longe de ser o idealizado pelos europeus, em muitos casos, pelo fato de que a relação entre os proprietários, o Estado e o imigrante era efetivada fundamentalmente por meio de contratos. Em alguns casos, sequer contratos havia. Praticamente inexistia legislação que regulasse o tema e, com isso, não foram poucos os casos de promessas aos imigrantes não cumpridas e toda sorte de violações. Ainda assim, os imigrantes eram livres e conviviam, durante grande parte do século XIX, com os escravos lado a lado na lavoura, uma situação complexa que será analisada mais à frente.


			A discussão que atravessou séculos foi levantada de modo bastante sintomático em uma reportagem da Revista de História da Biblioteca Nacional, em sua edição de setembro de 2007, denominada “Etnia, pra que te quero”.91 O texto trata longamente da construção da identidade por povos historicamente marginalizados, como os quilombolas e os indígenas, citando “contradições” como a ocupação de Porto Seguro por povos indígenas que não habitavam “originalmente” o litoral sul da Bahia. A reportagem cita o exemplo deste que considera ser o “caso mais emblemático desse tipo de manipulação”, com os indígenas que vivem no local supostamente continuando a contar com a “condescendência das autoridades e movimentos sociais”.


			O artigo faz uma longa discussão, citando diversos estudiosos – praticamente todos críticos de categorizações como “quilombolas” e “indígenas” – e retomando lugares-comuns presentes em toda a História da imprensa, como, por exemplo, a ideia de que o Brasil é um “país miscigenado”. A miscigenação é tomada no artigo como um pressuposto, como fica claro no seguinte trecho: “Em um país miscigenado como o Brasil, que critérios definem a existência de etnias e povos independentes, merecedores de tratamento especial por parte do Estado? Alguns exemplos ajudam a mostrar como podem ser fluidos esses parâmetros”.


			O longo e complexo debate promovido pelo campo da antropologia cultural, que detalharemos mais à frente, é reduzido em uma das falas da mencionada matéria à “prevenção ao etnocentrismo” por meio da seguinte frase: “Esqueça os brancos”. A única voz dissonante é da historiadora Lilia Schwarcz, que questiona: “Por que só nós nos julgamos no direito de agenciar a cultura?”. Segundo Schwarcz, “eles [indígenas e quilombolas] também manipulam intencionalmente elementos que a cultura branca sempre valorizou”. E conclui:


			“Quer que a gente produza cestas? A gente produz”. Eles absorvem o que lhes chega, reelaboram, recriam e passam a “agenciar” também. As culturas estão vivas, não são quadros de museu na parede. Um movimento pode até começar por influência externa, mas depois eles dão a volta, e isso é bacana. Se transformam em sujeitos e criam autoestima. É ridículo acreditar na lógica de que “nós” alteramos a cultura, e “eles” preservam.


			A matéria tem um claro viés antiétnico ao apresentar, logo após a fala de Schwarcz, o alegado “caso mais emblemático desse tipo de manipulação”, que ela havia acabado de classificar como um agenciamento da cultura (e não como uma mera “manipulação”). Em outro trecho, o termo “comunidades tradicionais” é usado entre aspas.


			A matéria do periódico da Biblioteca Nacional sustenta que, ao passo que a reforma agrária não vê avanços significativos nem mesmo após a Constituição de 1988, os povos indígenas e quilombolas têm lançado mão de estratégias alternativas para obter seu reconhecimento, muitas vezes – diz o texto – ampliando o conceito de quilombolas e de indígenas. Isso estaria prejudicando, acrescenta a matéria, a luta pelo direito à terra para todos os cidadãos. Os quilombolas passariam a ser, nessa nova interpretação antropológica, como “qualquer grupo negro rural com presença antiga na região”. O artigo sugere que essa interpretação estaria “desvinculada de seu sentido histórico”, já que quilombola era o termo designado para as comunidades de escravos fugidos do cativeiro. Uma das pesquisadoras ouvida pela reportagem, Márcia Motta, diz que sobrepor a “agenda étnica” à “agenda social” é uma “sinuca conceitual”, uma “furada a longo prazo”, pois o direito à terra independe da identidade étnica e, segundo ela, estamos “dependentes” do que classifica como “brecha negra” (sic).


			A diferenciação entre os âmbitos “social” e “étnico” parece ser mesmo uma “sinuca”, como diz Márcia Motta, que, por sua vez, é jogada há dois séculos pelas elites residentes no Brasil. A ideia de que o “étnico” não é necessariamente “social” é, talvez, uma das heranças da Revolução Francesa. A nacionalidade deveria se sobrepor a toda e qualquer diferenciação de uma determinada sociedade, uma igualdade formal que fez com que a etnologia fosse ignorada por décadas na própria França do século XX, como mencionamos anteriormente, em meio aos intensos conflitos étnicos que ocorriam dentro da sociedade dita “francesa”. Um dos trechos do artigo da Revista de História expõe a problemática: 


			Enquanto não amadurece a este ponto [de a sociedade brasileira estar pronta a discutir a questão da propriedade], o país se distrai com a redescoberta de suas “populações tradicionais’’ e com a nova fragmentação étnica que isso configura, diferenciando brasileiros de brasileiros. É um caminho desejável?


			Persiste nesse discurso uma forte tendência observada nesses dois séculos avaliados: a pouca problematização do que vem a ser “brasileiro”. Ao reivindicar que a segregação étnica (nesse caso, indígena e quilombola) está “diferenciando brasileiros de brasileiros”, adota-se um conceito de brasilidade tradicional: é tão evidente a noção de “brasileiro” que se deve poupar o interlocutor de “explicar” o que é ser brasileiro. O conceito é tido, portanto, como autoevidente e eximido do debate.


			Em termos culturais, a brasilidade é, quando muito, um exercício de futurologia. D. Pedro I passou boa parte de seu mandato tentando explicar, por meio de artigos assinados ou apócrifos da época, como se sentia um brasileiro, chegando a assinar textos como um “ultranacionalista”. A pergunta do artigo publicado (curiosamente) na Revista de História faz a mesma proposta: “É um caminho desejável?” Com isso, e ao longo de todo o artigo, o autor tenta incitar à resposta: não, não devemos diferenciar os brasileiros, somos uma única pátria, um só povo.


			Essa linha de argumentação, mesmo que supostamente servindo a outros propósitos, tem servido de base para que ideólogos da igualdade formal (ou liberal) decretem a completa inexistência do racismo no Brasil, dado que o país é indistintamente “miscigenado”. Assim, não podemos discutir quem é efetivamente indígena ou quilombola, dado que qualquer pessoa pode, segundo essa linha de pensamento descrita no artigo, se declarar índio colocando um cocar em sua cabeça como forma de obter benefícios do Estado. Seríamos, ao contrário, uma democracia racial, assim argumenta o autor da matéria. O artigo poderia ter sido escrito pelo imperador D. Pedro I em 1822, pelos republicanos na década de 1880, pelos eugenistas do início do século XX ou por ideólogos do governo Vargas nos anos 1930. A ideia permanece: somos todos brasileiros, e assim devemos permanecer. Evitem-se os quistos e promova-se a igualdade “plena”, mesmo que apenas formal, aculturando os brasileiros ou reconhecendo que eles já são, na verdade, aculturados. Somos todos, evidentemente, brasileiros.


			A problematização do que é ser brasileiro é tão intensamente discutida que só pôde ser resolvida, ao longo desses 200 anos, por meio da coerção, como fundamentou Hobsbawm. Na República Velha, por exemplo, os legisladores procuraram barrar a entrada de milhares de italianos de modo a evitar a formação dos chamados “quistos raciais”, uma expressão emprestada da ciência da época para indicar o alegado perigo que representava o excesso de estrangeiros da mesma nacionalidade em uma mesma região. Foi essa a mesma base que fez com que Vargas adotasse a política migratória de cotas por nacionalidade, fortemente pressionado pelo furor nacionalista de setores aliados. Em nome da brasilidade varguista, centenas de instituições tiveram de mudar de nome e a educação e imprensa estrangeira se viram fortemente censuradas. Promovia-se, à força, a brasilidade de um povo “miscigenado”, incluindo a dos milhares de imigrantes que aqui chegaram, em massa, desde os anos 1870.


			A política do embranquecimento de sucessivos governos no Brasil deu “certo”, é preciso reconhecer: basta olhar, hoje, para instituições como a mídia, o Congresso Nacional ou a Universidade para perceber como os negros, os quilombolas e os indígenas foram historicamente deixados de lado. O caminho para a “limpeza cultural”92 foi precedido, registra-se, pela limpeza étnica: cerca de 4 milhões de africanos foram escravizados entre 1550 e 1850 no Brasil, ao passo que se calcula existirem na época da chegada dos portugueses cerca de 4 milhões de indígenas, restando em 1823 menos de um milhão deles.93 Enquanto isso, 5 milhões de europeus, levantinos e asiáticos entraram no território brasileiro entre 1850 e 1950, uma grande parte recebendo algum tipo de subvenção do Estado, incentivos agrícolas, moradia e serviços sanitários, educacionais e até mesmo religiosos.94 A cultura, um novo campo de batalha política, passa a ser então uma “ameaça” às elites constituídas, que combatem os esforços de reconhecimento comunitário por terem ao seu lado um instrumento que já se mostrou historicamente infalível na manutenção da ordem constituída: a igualdade liberal.


			Repletos de lugares-comuns, discursos como o acima mencionado serão tratados, no próximo tópico, à luz da antropologia, da sociologia e dos estudos culturais.


			2.7 As três ingenuidades dos estudos migratórios


			Os estudos das comunidades étnicas possuem três tipos de ingenuidades que trataremos de evitar, adotando a linha metodológica de Poutignat e Streiff-Fenart. A primeira, apontam esses autores, é a de se acreditar que é possível definir uma unidade étnica para uma lista de traços, quaisquer que sejam os critérios utilizados para defini-la.95 Esse tipo de descrição taxonômica foi justamente o objeto de diversos especialistas em “cultura” no século XIX, indivíduos aos quais era confiada a responsabilidade de estabelecer diretrizes para as políticas imigratórias no país.


			Esse tipo de descrição do “conteúdo cultural” de um “povo” era tido como razoável e bem recebido, apresentando-se como uma “curiosidade” para os leitores que buscavam informações desse tipo. Barth mostrará, conforme veremos mais à frente, a impossibilidade prática de tal estigmatização, que foram recorrentemente publicadas na imprensa brasileira pelo menos até o final dos anos 1940, e mesmo depois. Na impossibilidade de atribuir traços naturais a grupos sociais, “a questão [...] não é mais estudar a maneira pela qual os traços culturais estão distribuídos, mas a maneira como a diversidade étnica é socialmente articulada e mantida”.96


			A segunda ingenuidade é a de acreditar que o isolamento geográfico e social esteja na base da diversidade étnica. Barth demonstra, mais uma vez, que as fronteiras étnicas persistem, apesar do fluxo de pessoas que as atravessam. Além disso, as relações entre as diferentes fronteiras étnicas são frequentemente vitais para duas ou mais comunidades. “A interpenetração e a interdependência entre os grupos não devem ser vistas como dispersões das identidades étnicas, mas como as condições de sua perpetuação”, acrescentam Poutignat e Streiff-Fenart.97 A terceira ingenuidade, observam os autores, é a de acreditar que um rótulo étnico é o mesmo que um modo de vida que, por sua vez, é o mesmo que um grupo real de pessoas. “É precisamente a análise da relação problemática entre esses três elementos que o etnólogo deveria aceitar como tarefa”, concluem.98


			Mesmo não tendo esse projeto o olhar majoritariamente antropológico, destacamos a centralidade desses conceitos para a execução da tarefa a que nos propomos. A linha tênue que cruza todos os discursos aqui analisados, e que foram pouco a pouco se tornando políticas públicas que influenciaram a vida de milhões de pessoas durante dois séculos, é a da frequente confusão que se fazia – e que se faz – entre os rótulos étnicos, modos de vida (o cotidiano) e a efetividade do que está sendo postulado. Os seguidos debates travados na imprensa entre as elites brasileiras – a partir de fantasias que beiravam o delírio – não só estigmatizavam os distintos grupos de estrangeiros, como também os grupos ditos “nacionais”: os indígenas, os negros e, sobretudo, os próprios “brasileiros”.


			No caso brasileiro, a concepção de assimilação dos imigrantes partia do pressuposto de que a desejada identidade brasileira racialmente melhorada pudesse ser influenciada pela cultura nacional já em voga. Esse risco não só foi anunciado em discursos públicos durante quase 150 anos de História, como se tornou preocupação por parte dos legisladores, a ponto de ser proibida, em alguns editais públicos, a entrada de escravos em colônias de imigrantes subsidiadas pelo governo imperial, mesmo que estes estivessem apenas acompanhando seus proprietários.


			Para Poutignat e Streiff-Fenart, as teorias assimilacionistas “são sustentadas pelo postulado de que o traço característico das sociedades industriais é a tendência ao universalismo e à padronização dos modos de vida e dos comportamentos”. A tese que se sobressai é a de que as diferenças culturais entre os grupos perderão progressivamente importância no decorrer das gerações, “sob o efeito das forças universalizantes que agem por meio da escolarização e da cultura de massa”.99 Essa era certamente uma aposta de parte das elites brasileiras, sustentadas por uma visão ideal da marcha progressiva da civilização.


			Conforme sublinham os autores, essas teorias traduzem o “credo liberal nos progressos do individualismo, como possibilidade crescente para o indivíduo traçar para si mesmo um destino social (achievment) que escapa às coerções do grupo de pertença e à fatalidade dos estatutos herdados (ascription)”. Nessa dinâmica, que pode ser observado em inúmeros discursos e abordagens da imprensa brasileira, a assimilação não é pensada como a adesão de uma variante cultural particular, “mas como o acesso à civilização científica e racional de uma sociedade moderna universal”.100 A importante presença de diversos grupos étnicos no Brasil, como italianos, alemães, pomeranos, poloneses, japoneses, judeus e muitos outros, demonstram a pouca efetividade dessas teorias.
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